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DIRETORIA COLEGIADA 
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 434, DE 3 DE SETEMBRO DE 2018 (*) 
 

Revoga a Resolução Normativa - RN nº 
433, de 27 de junho de 2018, que dispõe 
sobre os mecanismos Financeiros de 
Regulação, como fatores moderadores de 
utilização dos serviços de assistência 
médica, hospitalar ou odontológica no 
setor de saúde suplementar; altera a RN nº 
389, de 26 de novembro de 2015, que 
dispõe sobre a transparência das 
informações no âmbito da saúde 
suplementar, estabelece a obrigatoriedade 
da disponibilização do conteúdo mínimo 
obrigatório de informações referentes aos 
planos privados de saúde no Brasil e dá 
outras providências; revoga o § 2º do art. 
1º, os incisos VII e VIII do art. 2º, o art. 3º, 
a alínea "a" do inciso I e os incisos VI e VII 
do art. 4º, todos da Resolução do Conselho 
de saúde Suplementar - CONSU nº 8, de 3 
de novembro de 1998, que dispõe sobre 
mecanismos de regulação nos Planos e 
Seguros Privados de Assistência à Saúde; 
e revoga o inciso II e respectivas alíneas 
do art. 22, da RN nº 428, de 7 de 
novembro de 2017, que atualiza o Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde, que 
constitui a referência básica para cobertura 
assistencial mínima nos planos privados de 
assistência à saúde, contratados a partir 
de 1º de janeiro de 1999, fixa as diretrizes 
de atenção à saúde e dá outras 
providências.   

 
A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, em vista do 
que dispõem os incisos II, VII, XXVIII e XXXII do art. 4º, e o inciso II do art. 10, todos 
da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000; o inciso VIII do art. 16 da Lei nº 9.656, de 3 
de junho de 1998; e a alínea "a" do inciso II do art. 30 da Resolução Regimental - RR 
nº 1, de 17 de março de 2017, em reunião realizada em 27 de agosto de 2018, adotou 



a seguinte Resolução Normativa - RN, e eu, Diretor Presidente Substituto, determino a 
sua publicação. 
 
Art. 1º Fica revogada, com efeitos retroativos a 30 de julho de 2018, a Resolução 
Normativa nº 433, de 27 de junho de 2018, que dispõe sobre os mecanismos 
Financeiros de Regulação, como fatores moderadores de utilização dos serviços de 
assistência médica, hospitalar ou odontológica no setor de saúde suplementar; altera a 
RN nº 389, de 26 de novembro de 2015, que dispõe sobre a transparência das 
informações no âmbito da saúde suplementar, estabelece a obrigatoriedade da 
disponibilização do conteúdo mínimo obrigatório de informações referentes aos planos 
privados de saúde no Brasil e dá outras providências; revoga o § 2º do art. 1º, os 
incisos VII e VIII do art. 2º, o art. 3º, a alínea "a" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 
4º, todos da Resolução do Conselho de saúde Suplementar - CONSU nº 8, de 3 de 
novembro de 1998, que dispõe sobre mecanismos de regulação nos Planos e Seguros 
Privados de Assistência à Saúde; e revoga o inciso II e respectivas alíneas do art. 22, 
da RN nº 428, de 7 de novembro de 2017, que atualiza o Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde, que constitui a referência básica para cobertura assistencial 
mínima nos planos privados de assistência à saúde, contratados a partir de 1º de 
janeiro de 1999, fixa as diretrizes de atenção à saúde e dá outras providências. 
 
Art. 2º Esta norma entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LEANDRO FONSECA DA SILVA 
Diretor- Presidente Substituto 

 
(*) Publicada no D.O.U. no dia 04 de setembro de 2018.  

 
 


